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Dé-se nova redagdo ao art. 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, na
forma proposta pelo art. 18 da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

f) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes
menores de dezoito anos, pessoas idosas, pessoas com deficiéncia e mulheres no

periodo do pré-natal, do trabalho de parto e do pds-parto imediato;” (NR)

JUSTIFICACAO

A garantia da cobertura de despesas de acompanhante para pacientes
em condi¢des de maior vulnerabilidade — como menores de 18 anos, pessoas
idosas, pessoas com deficiéncia e mulheres durante o pré-natal, trabalho de parto
e pds-parto imediato — representa uma medida de protecdo a dignidade e a
integralidade do cuidado. A presenca de um acompanhante nesses contextos
nio é apenas um apoio emocional, mas frequentemente uma necessidade clinica,

comunicacional e de seguranga, especialmente em situagdes em que o paciente

wxEdn

pode ter limitagdes para compreender ou expressar suas necessidades.

Além disso, a cobertura das despesas de acompanhantes tem impacto
limitado sobre os custos assistenciais, ao passo que gera beneficios amplos na

qualidade do atendimento e na satisfagdo dos beneficiarios. Trata-se de uma

medida que reforca o cuidado centrado na pessoa, reduz riscos associados a
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hospitalizacdo e contribui para uma experiéncia mais segura, acolhedora e
humanizada nos servicos de satde.

Sala da comissdo, 1 de junho de 2025.

Deputado Duarte Jr.
(PSB - MA)
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       Dê-se nova redação ao art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, na forma proposta pelo art. 18 da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 12.     II –        f) cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito anos, pessoas idosas, pessoas com deficiência e mulheres no período do pré-natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato;” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">A garantia da cobertura de despesas de acompanhante para pacientes em condições de maior vulnerabilidade — como menores de 18 anos, pessoas idosas, pessoas com deficiência e mulheres durante o pré-natal, trabalho de parto e pós-parto imediato — representa uma medida de proteção à dignidade e à integralidade do cuidado. A presença de um acompanhante nesses contextos não é apenas um apoio emocional, mas frequentemente uma necessidade clínica, comunicacional e de segurança, especialmente em situações em que o paciente pode ter limitações para compreender ou expressar suas necessidades.</p><p class="align-justify">Além disso, a cobertura das despesas de acompanhantes tem impacto limitado sobre os custos assistenciais, ao passo que gera benefícios amplos na qualidade do atendimento e na satisfação dos beneficiários. Trata-se de uma medida que reforça o cuidado centrado na pessoa, reduz riscos associados à hospitalização e contribui para uma experiência mais segura, acolhedora e humanizada nos serviços de saúde.</p>
   
     
  
   


